
 

  
 

 

SOCIOLOGIA DA INFÂNCIA E O PROTAGONISMO INFANTIL 

 

Elisângela Rodrigues FURTADO (UCDB/FUNDECT/MS) 

 

RESUMO: Este artigo tem por objetivo discutir a Sociologia da Infância, o 

protagonismo infantil e seus principais conceitos. Este estudo é de cunho 

bibliográfico e teve como aporte teórico os documentos oficiais, Constituição Federal 

do Brasil de 1988, LDB 9394∕96, DCNEI (2009a) , BNCC (2017), os autores: Oliveira 

(1988), Prout (2021), Samento (2008), Dip e Tebet (2019) entre outros. A Sociologia 

da Infância tem como objetivo estudar a infância como objeto sociológico, 

percebendo a criança como sujeito social, histórico, que interage entre seus pares, 

produzindo cultura. A Sociologia da Infância vem discutindo vários conceitos, tais 

como: cultura de pares, participação infantil, adultocentrismo, geração, protagonismo 

infantil, entre outros. Em suma, percebe-se que o protagonismo infantil é um 

conceito em construção, que discute a participação da criança, na qual a mesma 

tenha voz, que o adulto tenha uma escuta sensível para poder compreender suas 

necessidades. Para tanto, faz-se necessário escolas, que proporcionem que as 

crianças tenham participação efetiva, assim como, seus direitos garantidos para 

exercer o protagonismo infantil. Sugere-se mais estudos referente ao protagonismo 

infantil em diferentes áreas do conhecimento. 
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1 Introdução 

 

Os estudos em relação a Educação Infantil ampliaram-se principalmente a 

partir de 1990, após a promulgação da Constituição  Federal do Brasil de 1988, e da 

Lei de Diretrizes e Bases 9394/96. Estes documentos têm norteado vários outros 

documentos, assim como, fomentado várias discussões sobre a Educação Infantil no 

Brasil. É importante ressaltar que neste interim, houve um aumento de pesquisas 
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sobre Sociologia da Infância, que tem como objetivo estudar a criança como um ser 

social, historicamente constituído, tais pesquisas  têm contribuído com muitos 

conceitos, tais como: cultura de pares, cultura infantil, protagonismo infantil, entre 

outros. 

Muito se tem falado de protagonismo, seja ser protagonista na sua própria 

vida, aluno protagonista, ator protagonista e nas últimas três décadas protagonismo 

infantil. Mas afinal de contas o que é o protagonismo?  Ferreira (2014) descreve no 

dicionário Aurélio protagonismo como sendo: “A personagem principal de uma peça 

dramática, pessoa que desempenha ou ocupa o primeiro lugar em um 

acontecimento”. 

Diante deste conceito de pessoa que ocupa primeiro lugar de um 

acontecimento, como podemos por meio da Sociologia da Infância tentar 

compreender esse fenômeno que vem sendo estudado, discutido e pesquisado nos 

últimos anos? 

Para tanto, este estudo é de cunho bibliográfico e teve como aporte teórico  

os documentos oficiais, Constituição Federal do Brasil de 1988, LDB 9394∕96, 

DCNEI (2009a) , BNCC (2017), os autores: Oliveira (1988), Prout (2021), Samento 

(2008), Dip e Tebet (2019) entre outros. 

Primeiramente,  foi descrito um breve histórico sobre a Educação Infantil no 

Brasil, depois discorremos sobre os principais significados de protagonismo infantil e 

como vem sendo discutido esse conceito na Sociologia da Infância.  

Neste sentido, este artigo tem por objetivo discutir a Sociologia da Infância e o 

protagonismo infantil e seus principais significados.  

 

2 Educação Infantil no Brasil 

 

A Educação Infantil no Brasil é algo relativamente novo. De acordo com 

Oliveira (1988) um dos principais fatos que fez com que ocorresse  a necessidade  

de aumentar as instituições que cuidavam que crianças muito pequenas, foi a 



 

  
 

 

entrada da mulher no mercado de trabalho, no entanto, esses locais tinham 

características filantrópicas, que asseguravam  as necessidades básicas das 

crianças como: alimentação, higiene e segurança física. A autora menciona que as 

pessoas responsáveis em cuidar dessas crianças em sua maioria eram compostas 

por mulheres da comunidade com pouca instrução, e a principal característica para 

contratá-las era que as mesmas soubessem cuidar de crianças. Tais instituições 

tinham como característica cuidar de crianças pobres.  

A partir de 1990 os estudos em relação a Educação Infantil se expandem, 

principalmente após a proclamação na Nova Constituição Federal de 1988, que 

garante o atendimento para crianças em creches e pré-escolas como podemos 

verificar a seguir:  

 No artigo 208, descreve que é “dever do Estado o oferecimento da educação 

infantil e será efetivada mediante a garantia de:”  

IV, “atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de 

idade[...]”. 

Diante deste fato torne-se lei garantir atendimento escolar para a crianças 

menores de seis anos. Em 1996 é promulgada a nova Lei de Diretrizes e Bases 

(LDB), que amplia a etapa da Educação Básica, assim como traz a finalidade da 

Educação Infantil: 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: I – educação básica, formada 
pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em 
seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade. 

Oliveira (2002) afirma que este período foi de grande importância para a 

Educação Infantil no Brasil, pois ocorrem encontros, fóruns, congressos, pesquisas e 

publicações, nas quais tinham como objetivo articular uma política nacional que 

garantisse os direitos da população de até seis anos de idade com uma educação 

de qualidade. Para a autora, todo esse movimento em prol da Educação Infantil 

contribuiu para uma transformação das práticas pedagógicas, assim como, para o 

aperfeiçoamento e formação de docentes para trabalhar nesta etapa da Educação 

Básica.  



 

  
 

 

Outro documento de suma importância para garantir os direitos da crianças 

menores de seis anos  foi a Resolução n.5, de 17 de dezembro de 2009, que fixa as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), sendo esse 

documento um dos marcos históricos da Educação Infantil no Brasil. A DCNEI, tem 

como objetivo organizar as propostas pedagógicas da Educação Infantil, assim 

como, orientar as políticas públicas, elaborar, planejar, executar e avaliar as 

propostas pedagógicas da Educação Infantil em todo o território nacional. 

É importante ressaltar que a DCNEI conceitua a criança como: 

Sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas 
cotidianas que vivência,  constrói  sua  identidade  pessoal  e  coletiva,  
brinca,  imagina,  fantasia,  deseja,  aprende,  observa,  experimenta,  narra,  
questiona  e  constrói  sentimentos  sobre  a  natureza  e  sociedade,  
produzindo  cultura  (BRASIL, 2009ª, p. 97.). 

 

Pode-se inferir  a partir da  DCNEI (2009a) que a criança é sujeito de direitos, 

que traz consigo toda uma trajetória de vida, que têm características próprias para 

sua faixa etária, para isso faz-se necessário pessoas com formação inicial e 

continuada, que possam compreender e desenvolver um  trabalho de qualidade 

nesta etapa da educação Básica.  

De acordo com Arelaro (2017), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil, estabelecidas pela Resolução CNE/CEB nº 05/2009,  teve um 

papel importante para o avanço  da Educação Infantil no Brasil, pois  traz uma 

definição dos seus objetivos, da concepção de seu currículo e das condições de 

funcionamento das instituições educacionais. 

Nunes e Gonçalves (2020) ao pesquisar: “A importância das Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Infantil para o trabalho pedagógico”, descreveu 

a DCNEI como fundamental no processo de construção de conhecimentos, 

desenvolvimento e qualidade no trabalho pedagógico.  

Como podemos observar a DCNEI, contribuiu para uma estruturação tanto,   

na organização curricular das Instituições de Educação Infantil, como na prática 

pedagógica do docente. Arelaro (2017) complementa que houve um avanço a partir 

da DCNEI, pois as “instituições de educação infantil assumiram-se como lócus 

adequado para o desenvolvimento educacional e de cuidados com a criança, 



 

  
 

 

redefinindo, positivamente, suas funções de educar e cuidar” (ARELARO, 2017, p. 

212). 

Dentre os muitos movimentos em prol da Educação Infantil, para estabelecer 

critérios, princípios, finalidades, práticas pedagógicas, formação, entre outros, o 

caminho percorrido vem tendo avanços e retrocessos. 

Para Coutinho e Moro (2017) a Educação Infantil tem sido marcada por uma 

luta histórica pelo seu reconhecimento, como podemos observar a seguir:  

 

No caso da educação infantil, a luta histórica pelo seu reconhecimento 
enquanto etapa educacional, que os profissionais que atuam com as 
crianças são professores, que necessitam de formação específica, que o 
currículo precisa se pautar no objetivo da sua educação integral e na 
consideração das suas experiências e no seu direito de acessar o amplo 
acervo de conhecimentos, sobretudo, a elaboração das suas culturas e, 
principalmente, por recursos que permitam a expansão da oferta e a sua 
qualidade, já revela o quanto esta etapa sempre esteve à margem, mesmo 
que tenha tido significativos avanços nos campos legal e pedagógico 
(COUTINHO E MORO, 2017, p. 358).   

 

Como podemos observar a Educação Infantil vem buscando espaço para 

efetivamente, não ser somente legalmente a primeira etapa da Educação Básica, 

mas ter todas a condições financeiras, curriculares, de formação de profissionais e 

práticas pedagógicas, que contribuam para uma educação de qualidade. 

 Em 2017 foi promulgada da Base Nacional  Comum Curricular (BNCC), 

apesar de muitas discussões, contra e a favor deste documento, a BNCC (2017) em 

relação a Educação Infantil  descreve como prática pedagógica o educar e o cuidar, 

que devem  ser indissociável no processo educativo, visando  acolher  as vivências 

e conhecimentos construídos pelas  crianças no ambiente familiar e comunitário, 

ampliando o universo de experiências das crianças, autonomia e socialização.  

A BNCC (2017) se torna mais um documento, no qual a Educação Infantil 

pode organizar, planejar, avaliar, seus trabalhos pedagógicos, pois  como foi 

descrito anteriormente, essa etapa da Educação Básica, ainda é muito recente 

necessitando de muitas discussões, críticas, estudos, pesquisas, no sentido de 

consolidar conhecimentos e práticas que possam contribuir para o desenvolvimento 

integral da criança de zero a seis anos.  

Rocha (2008) ao pesquisar o GT7 da Anped, percebeu que os trabalhos 

apresentados foram de diferentes áreas do conhecimento, políticas públicas, 



 

  
 

 

currículo, psicologia, antropologia, história e por último foi observado um aumento 

dos estudos relacionados a Sociologia com ênfase da Sociologia da Infância. 

Como essa pesquisa tem o objetivo de discutir o protagonismo infantil, a 

seguir, discorreremos um pouco sobre a Sociologia da Infância e o protagonismo 

infantil.  

 

 

3 A Sociologia da Infância e o Protagonismo Infantil 

 

 A Sociologia da Infância nas últimas décadas vem cada vez mais estudando, 

pesquisando e discutindo sobre a criança em seus diferentes contextos sociais. 

Prout (2021) conceitua Sociologia da Infância como: 

 

[...]Sociologia da Infância refere-se a um conjunto de literatura e pesquisa 

acadêmica que aplica as teorias, os conceitos e perspectivas sociológicas à 
infância. A diversidade disciplinar da Sociologia reflete-se na Sociologia da 
Infância que, consequentemente, forma um campo um pouco díspar de 
discurso teórico, empírico e metodológico. O que a distingue de outras 
subdisciplinas sociológicas e o seu foco centra na vida social das crianças e 
da infância pensada como (pelo menos em parte) uma instituição social 
(PROUT, 2021, p.439). 
 
 

Como podemos observar a Sociologia da Infância tem como característica o 

estudo da criança no seu contexto social, ou seja, na família, na escola, entre seus 

pares, entre outros. 

Para Sarmento, (2007) a Sociologia da Infância tem como objetivo dar 

visibilidade a infância, propondo estudá-la como objeto sociológico, e não apenas 

reduzindo a infância  a perspectiva biologista e psicologizante, que tende a 

interpretar as crianças como indivíduos que se desenvolvem  igualmente sem 

considerar  a construção social, de sua existência, representações e imagens 

construídas historicamente sobre a infância.  

Definir a Sociologia da Infância para Dip e Tebet (2019) não é algo fácil, pois 

ainda é um campo novo de estudo, pois a infância não é algo natural e universal, 

para as autoras ao pesquisar a infância deve-se pensar que existe um discurso 

social e historicamente situado, ou seja, produzem cultura local e singular no interior 

dos seus grupos de pares infantis. Neste sentido, no contexto da Sociologia da 



 

  
 

 

Infância a criança é sujeito e protagonista da história, e com isso constrói a cultura 

que vive entre seus pares. 

Colonna (2011) ao entrevistar Natalia Fernandes, pergunta quais as 

contribuições da Sociologia da Infância, a entrevistada responde assim: 

 

[...]A Sociologia da Infância apresenta-se como um movimento contra-

hegemónico, uma vez que defende que no processo de investigação as 
crianças devem ser consideradas como sujeitos e também como 
participantes da pesquisa, considerando como válidas as suas opiniões, 
experiências e representações acerca dos seus mundos sociais e culturais. 
Defende ainda que as crianças devem ser consideradas nos processos de 
pesquisa como agentes produtores de cultura própria, com formas de 
interpretar o mundo, de agir, pensar, sentir próprias e diferentes das dos 
adultos; com competências para caracterizar a realidade social que, apesar 
de diferentes das dos adultos, não devem ser entendidas como ‘menores’ 
ou ser desvalorizadas. Defende, em síntese, que se valorize no processo de 
pesquisa com crianças um enfoque afirmativo, que as valorize na riqueza da 
diversidade dos seus modos de ser e agir e não as oculte exactamente 
porque essa diversidade não é consentânea com os padrões clássicos de 
comunicar e investigar (COLONNA, 2011, p. 2.). 
 
 

Para Natalia Fernandes, a Sociologia da Infância surge como movimento 

contra hegemônico, no qual, deve considerar a criança como sujeito de direitos, que 

tem suas representações, experiências, culturas, para tanto precisa de adultos com 

formação para lidar e agir com essas crianças.  

Martins (2019) afirma que a Sociologia da Infância tem como um dos seus 

objetivos propagar metodologia que privilegie a voz e o olhar infantil, para o autor, os 

estudos sobre a infância tem produzido importantes conceitos tais como: cultura de 

pares, alteridade, cultura infantil, categoria geracional, protagonismo infantil, entre 

outros.  

Em relação ao protagonismo infantil Abromowicz e Oliveira (2010) afirmam 

que a partir  dos debates propostos pela Sociologia da Infância, este campo de 

conhecimento “consagra à criança o papel de sujeito e protagonista da história , e 

dos processos de socialização. Ou seja, a criança é compreendida como sujeito 

social capaz de se atribuir significados, sentidos, cultura própria e inusitada”. 

(ABROMOWICZ E OLIVEIRA, 2010, p.39). 

Moss (2009) ao pesquisar  a educação infantil e o movimento do ensino 

democrático, descreve em seus estudos algumas características que vai ao  

encontro do protagonismo infantil, como a criança sendo competente, curiosa, 



 

  
 

 

sociável, forte, buscando novas experiências, que contribui para construção de sua 

identidade e conhecimento.  

O protagonismo infantil, segundo Gouvea, Carvalho, Freitas e Bizzotto (2019) 

é um termo de difícil definição, porém está relacionado com a participação, agencia 

ou ator social, e que os trabalhos que envolvem o protagonismo infantil, tem sido 

realizados em espaços escolares e não escolares, que envolvem os direitos das 

crianças, buscando destacar a importância de conferir centralidade à criança na 

análise de sua participação na vida social, assim como, promover políticas públicas  

dirigidas a infância. 

Muitas das pesquisas realizadas acontecem nos espaços escolares, pois é 

onde a criança está reunida com seus pares, e  passa parte do seu dia nestas 

instituições, para tanto, faz-se necessário um local  em que a criança tenha voz, 

participação, direitos garantidos, que se tenha uma escuta atenta para as 

necessidades destas crianças. Martins Filho (2006, p,37) afirma que a escola de 

educação infantil precisa das seguintes características para  desenvolver um 

trabalho de qualidade com as crianças: 

[...]espaço de trocas, lugar de garantia e compromisso com a educação e 

as culturas da infância, respeitando todas as crianças de zero a seis anos, 
meninos e meninas, que precisam desfrutar de uma infância alegre, lúdica, 
digna, com muitas oportunidades, expressões, cantos, movimentos, 

criatividade [...] (MARTINS FILHO (2006, p,37).  

 
 

Pode-se perceber que o protagonismo infantil é construído diariamente, pois 

envolve a observação, a relação entre pares, para Werle e Bellochio (2017), 

protagonismo infantil só é construído com a ética, com o olhar diferenciado para as 

crianças, percebendo, sentindo e ouvindo suas necessidades, mas acima de tudo 

respeitando as diferentes culturas da infância.  

Compreende-se cultura infantil, segundo Sarmento (2008) como: 

As culturas da infância constituem-se no mútuo reflexo de uma sobre a 
outra, das produções culturais dos adultos para as crianças e das 
produções culturais geradas pelas crianças nas suas interações de pares. 
Não sendo redutíveis aos produtos da indústria  para a infância e aos seus 
valores e processos ou aos elementos integrantes das culturas escolares, 
tão pouco  podem ser analisadas exclusivamente pelas ações, significações 
e artefatos produzidos pelas crianças, porém estes não surgem do nada, 
antes estão profundamente enraizados na sociedade e nos modos de 
administração simbólica da infância (SARMENTO, 2008, p.8). 
 
 



 

  
 

 

Desta forma, podemos inferir que o protagonismo infantil se manifesta de 

diferentes formas, e em diferentes locais, para tanto, faz-se necessário compreender 

a criança como um ser social, histórico, de direitos, que manifesta por meio da sua 

cultura infantil sua percepção de mundo. No entanto, precisamos de políticas 

públicas que fomentem a formação inicial e continuada de professores, no qual se 

aprofundem nos conhecimentos referente a criança, seus direitos, ter um escuta 

sensível as necessidades da criança, pesquisando  metodologias que proporcionem 

o protagonismo infantil, assim como, respeitando todo o contexto social e histórico, 

no qual está criança está inserido. 

 

4 Considerações Finais 

 

 A Educação Infantil tem seus estudos ampliados no Brasil a partir de 1990, 

por meio de vários documentos oficiais: Constituição de 1988, LDB 9394∕96, DCNEI 

(2009a), BNCC (2017) e outros,  que tem como objetivo  normatizar, legislar, nortear, 

ampliar, executar, fomentar, questões relacionadas a Educação Infantil no Brasil.  

 Neste mesmo interim pesquisadores da Sociologia da Infância trazem uma 

nova proposta de investigação, pesquisa, debates, conceitos e propostas de viés 

sociológico, que estuda a Infância e a criança a partir de um contexto histórico e 

social, no qual a criança é um ser de direitos, que deve ser escutada, ter voz, 

respeitada nos diferentes ambientes sociais no qual ela frequenta.  

 Os estudos referentes a Sociologia da Infância, contribuem descrevendo 

conceitos como: escuta, cultura infantil, cultura de pares, alteridade, adultocentrismo, 

protagonismo infantil, entre outros. 

 Como esse estudo teve o objetivo de discutir o protagonismo infantil, percebe-

se que ainda é um conceito em construção, que discute a participação da criança, 

na qual a mesma tenha voz, que o adulto tenha uma escuta sensível para poder 

compreender suas necessidades. Para tanto, faz-se necessário ambientes e 

escolas, que proporcionem que as crianças tenham participação efetiva, e direitos 

garantidos para exercer o protagonismo infantil. 

 No entanto, este estudo não encerra por aqui, sugere-se mais estudos 

referente ao protagonismo infantil em diferentes áreas do conhecimento.  
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